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Resumo

Este trabalho é um recorte de pesquisa de mestrado, cujo foco é analisar as relações étnico-raciais dentro do componente curricular Arte dos anos finais do Ensino Fundamental das escolas municipais de Montes Claros MG. A proposta é expor os resultados finais referentes às vivências dos professores em relação à Lei 10.639/03 e o seu reflexo no planejamento e prática desses professores.
Introdução

Ao instituir o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, a Lei 10.639/03 exige domínio específico e intencionalidade na seleção de estratégias voltadas à valorização da diversidade étnico-racial.
Justificativa e problema da pesquisa

Essa investigação justificou-se pela necessidade de discutir mais profundamente questões étnico-raciais no contexto escolar, apresentando como problema: de que maneira a Lei 10.639/03 é evidenciada no trabalho docente dos professores especialistas em Arte das séries finais do ensino fundamental das escolas municipais de Montes Claros-MG?

Objetivos da pesquisa

E objetiva compreender a maneira como a referida lei é evidenciada no planejamento e prática desses docentes. Nesse sentido, esta comunicação apresenta resultados da análise de como as vivências dos professores interferem no seu planejamento e prática.
Referencial teórico que fundamenta a pesquisa
[bookmark: _GoBack]O referencial teórico foi constituído por trabalhos de autores como Gomes (2012), Candau (2018), Munanga (2005), que abordam a diversidade cultural na Educação e, de forma específica, a Educação para as Relações Étnico-Raciais na perspectiva da lei 10.639/03. Também contemplados, autores que discutem o Componente Curricular Arte na Educação Básica.
Procedimentos metodológicos

A metodologia adotou abordagem qualitativa, com procedimentos de pesquisa bibliográfica e documental, além de questionários autoaplicáveis com professores dos anos finais do Ensino Fundamental das escolas municipais de Montes Claros que atuaram entre os anos de 2024 e 2025.  Dos 14 professores no total, 9 responderam os questionários.  Os dados foram analisados conforme a Análise de Conteúdo de Bardin (2016). O Parecer do Comitê de Ética foi o de nº 6.939.562.

Análise dos dados e resultados finais da pesquisa

Verificando a vivência dos docentes em relação à Lei 10.639/03, constatou-se que todos os docentes conheciam a legislação, exceto o professor da área de Educação Artística, fato possivelmente associado a lacunas na formação inicial e a fragilidades na implementação dessa política educacional.
Dos 09 professores, 07 vivenciaram o conteúdo da Lei 10.639/03 na graduação. Um professor não soube dizer e um outro revelou que não estudou e nem gostaria de ter estudado. Na formação continuada, 05 tiveram conteúdos relacionados à Lei. Isso constata que as experiências de estudos relatadas evidenciam avanços, porém, sinalizam que a apropriação da lei ainda se dá de forma desigual, revelando diferentes níveis de conhecimento.
De acordo com Sacristán (2000), o currículo é um guia flexível, moldado a partir das experiências e práticas do professor. E quando questionados sobre a inserção de conteúdos da Lei 10.639/03 em seus planejamentos, verificou-se que todos inserem, com exceção do prof. F. Quanto à forma como trabalham, a maioria busca orientação no Referencial Curricular de Montes Claros, enquanto a minoria se apoia exclusivamente na BNCC. Parte significativa dos professores busca valorizar as matrizes culturais brasileiras, utilizar materiais diversificados, porém, nenhum deles detalhou as atividades realizadas. O fato de a maioria dos professores optarem por não esclarecer o modo como trabalham pode indicar fragilidade na apropriação dos conceitos, pois, muitos reconhecem a obrigatoriedade da Lei 10.639/03 e afirmam cumpri-la, mas não têm em mãos repertório suficiente para transformar esse compromisso em práticas sistematizadas. Ainda assim, um deles relatou trabalhar a arte afro-brasileira contemporânea, exaltando artistas como Abdias Nascimento, além de explorar a confecção de máscaras, esculturas. O professor F revelou abordar o tema esporadicamente, enfrentando lacunas de conhecimento e resistência discente. Diante desses relatos, evidencia-se o predomínio de atividades práticas, e enfatiza-se a necessidade de formação continuada.
Em relação a atividades promovidas pelas escolas, 07 professores afirmaram a realização de exposições, apresentações, debates na semana da consciência negra. A questão de atividades pontuais quando ocorridas de forma isolada, tendem a assumir um caráter estereotipado, deixando de promover mudanças estruturais no currículo. Segundo Gomes (2012), tais ações devem estar vinculadas tanto à formação docente quanto ao compromisso institucional com a educação antirracista.          
Quanto a importância da inserção do conteúdo da Lei 10.639/03 no currículo escolar, enquanto uns professores compreendem como forma de transmitir conhecimentos da cultura africana e afro-brasileira, outros vêm como reparação histórica, perspectiva próxima ao que defende Munanga (2005), e outros percebem como ferramenta pedagógica para enfrentamento ao racismo no espaço escolar. Esta diferença de perspectivas tanto pode evidenciar possibilidades quanto desafios para   implementação da lei. E em relação a esses desafios, três professores afirmaram não ter encontrado dificuldades. Entre os seis restantes, apenas um destacou entraves de natureza estrutural como a ausência de material didático e formação consistente sobre o tema. Os demais convergem na identificação de desafios relacionados ao preconceito, e um se absteve.       
No que tange a identificação de racismo dentro da escola, três docentes não detectaram casos de racimo, possivelmente por sua naturalização estrutural na sociedade. Os demais presenciaram ocorrências e sentiram-se responsabilizados. A ausência de formação específica dificulta a percepção e o enfrentamento do problema, comprometendo assim as práticas antirracistas (Gomes, Candau, 2018).   
Quanto à dimensão religiosa, para alguns docentes a atuação profissional se mostra dissociada das convicções pessoais, enquanto para outros as crenças permeiam a prática, influenciando a abordagem da diversidade cultural. Nesse sentido, percebe-se a dimensão complexa da questão étnico-racial e aponta-se para a necessidade de uma formação crítica que assegure aos docentes, práticas comprometidas com uma educação plural, pois, segundo Gomes e Candau (2018), a formação deve favorecer que o docente reconheça a diversidade cultural e religiosa presente na escola, não deixando que as suas convicções pessoais interfiram no bom desempenho de suas práticas pedagógicas.


Relação do objeto de estudo com a pesquisa em Educação e eixo temático do COPED 

O planejamento docente alinhado à Lei 10.639/03, transcende ao currículo, podendo transformar-se em uma prática pedagógica consciente e libertadora. Ao inserir a história e a cultura africana e afro-brasileira, o educador valoriza identidades, desconstruindo preconceitos, e promovendo a justiça social. Essa ação educativa é fundamental para a construção de um novo mundo, onde a diversidade e igualdade são celebradas, e o conhecimento se torna instrumento de cidadania.

Considerações finais

Enfim, as reflexões desenvolvidas permitiram compreender que, a apropriação dos conceitos e metodologias acerca da Lei 10.639/03 é limitada, o que reflete em planejamentos pouco sistematizados e em atividades práticas pedagógicas pontuais.
A falta de abordagem nos documentos norteadores e a carência de materiais específicos dificultam o cumprimento da lei. Embora muitos professores apliquem o conteúdo, ainda há  resistência em trabalhá-lo.
Por fim, houve avanços, mas ainda existem muitos desafios para efetivação da lei. Considerando a necessidade de desconstrução do pensamento eurocêntrico, não basta inserir conteúdo e reproduzi-lo, mas, reconstruir mentalidades. 
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